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Para se entender a religião hoje, com suas diversas temáticas, com destaque para o fenômeno religioso que marca o retorno ao sagrado na década de 1970, bem como para compreender a própria religiosidade popular, onde se encontra inserido o catolicismo popular, é preciso estabelecer a relação entre cultura, sociedade e religião. Afirma-se que a religião, ao lado da família, é um sustentáculo da sociedade. Mas, como se dá isto? Qual a relação entre cultura, sociedade e religião? É sobre isto que trata este artigo, em que por meio de uma pesquisa bibliográfica tentaremos ver passo a passo cada um desses elementos, bem como a relação dialética que entre eles se estabelece, com recorte para o contexto latino-americano, na expectativa de poder estar contribuindo com a academia, na discussão de temas bastante recorrentes nos dias de hoje, nas áreas de Antropologia, Sociologia, Ciências da Religião, Filosofia e Teologia.
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THE RELATIONSHIP BETWEEN CULTURE, SOCIETY AND RELIGION

In order to understand religion today, with its various subjects, specially the religious phenomenon that marks the return to the sacred during the 1970s, and even popular religiosity itself, which includes popular catholicism, it is necessary to establish the relationship between culture, society and religion. Some state that religion, together with family, is one of the pillars of society. But how does it take place? What is the relationship between culture, society and religion? This is the subject of this article, in which we will analyze, by means of a bibliographical research, each of these elements, as well as the dialectic relationships between them, focusing on the Latin American context, in an attempt to contribute with the academy in the discussion of currently recurring themes in the areas of Anthropology, Sociology of Religion, Philosophy and Theology.
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1 INTRODUÇÃO

Para se entender a religião hoje, com suas diversas temáticas, com destaque para o fenômeno religioso que marca o retorno ao sagrado na década de 1970, bem como para compreender a própria religiosidade popular, onde se encontra inserido o catolicismo popular, é preciso estabelecer a relação entre cultura, sociedade e religião. Afirma-se que a religião, ao lado da família, é um sustentáculo da sociedade. Mas, como se dá isto? Qual a relação entre cultura, sociedade e religião? Hoje, qualquer pesquisa sobre religiosidade popular, catolicismo popular, romarias, devoções populares, dentre outros temas, se depara com essa questão envolvendo a cultura, a sociedade e a religião. O presente artigo tem por finalidade fornecer a esses pesquisadores, uma base para a compreensão do tema.  Veremos, a seguir,  alguns conceitos ligados à cultura em geral, à cultura latino-americana, à sociedade e à função da religião como um de seus elementos constitutivos, nos incursionando principalmente na área da Antropologia, Sociologia e Ciências da Religião.

2 A CULTURA  EM SENTIDO CLÁSSICO E MODERNO

O ser humano nasce e cresce no contexto de uma determinada cultura, recebendo dela, conforme Marcelo Azevedo (1991, p. 127), grande parte do “quadro de referências de sentidos e significações, de valores e critérios de sua ação e comunicação”. A cultura é ao mesmo tempo fonte legitimadora e normativa do modo de ser e de agir humano, tocando praticamente a totalidade da vida.  A qualidade de sermos culturais é o que nos distingue dos animais. A antropologia estabelece uma linha divisória entre humanidade e natureza concebendo a cultura como o fator distintivo do ser humano das outras espécies, o que lhe dá característica e substância, ultrapassando, assim, o nível orgânico.  A relação do homem com a cultura se dá de forma dialética: O homem produz a cultura e a cultura é por ele produzida. Como produto do homem, a cultura é como que uma qualidade que o distingue do cosmos (VIANA, 2008, p. 137). 
Quem primeiro mencionou o termo cultura, no âmbito da antropologia, foi um de seus fundadores, Edward Burnett Tylor (2009, p. 69), que em 1871 o pegou de empréstimo dos historiadores alemães, definindo-o formalmente, juntamente com o termo civilização, como “aquele todo complexo que inclui conhecimento, crença, arte, moral, costume quaisquer outras capacidades e hábitos adquiridos pelo homem na condição de membro da sociedade”. 
Em Franz Boas temos um conceito inovador de cultura, não mais em sentido universal (singular), como o afirmado por Tylor, mas em seu aspecto plural calcado numa diversidade de experiências humanas que não só caracterizam, mas determinam, em certo grau, o comportamento social. Boas (2010, p. 113) define a cultura como “a totalidade das reações e atividades mentais e físicas que caracterizam a conduta dos indivíduos que compõem um grupo social, coletivo e individualmente”, no que se refere “ao seu ambiente natural, a outros grupos, a membros do mesmo grupo e de cada indivíduo para consigo mesmo”, incluindo de igual modo “os produtos destas atividades e sua função na vida dos grupos”. 
Nessa guinada de direção antropológica, no que se refere ao conceito de cultura, considerando-a no singular e no plural, torna-se bastante enriquecedor observar conceitos que envolvem o simbologismo, de fundamental importância na compreensão da religião como elemento constitutivo da cultura, pois sua expressão é profundamente simbólica. Para White (2009, p. 24) a cultura é uma “tradição suprabiológica e supraorgânica externa” responsável pela organização social da espécie humana. O autor a define como “a classe de coisas e eventos que dependem da simbologização, que são produtos da simbologização, considerada em um contexto extrassomático” (WHITE, 2009, p. 58). Em sua obra Cultura e razão prática,  Marshal Sahlins (1979, p. 10;76-78) parte do princípio de que a cultura envolve relações simbólicas, a que os antropólogos denominam de “estrutura”. Aponta o significado de cultura como “ordens de significado de pessoas e coisas”. Afirma que “a arbitrariedade do símbolo é a condição indicativa da cultura humana”. A cultura é para ele um tipo de objeto, com propriedades diversas, fruto da avaliação simbólica e síntese da realidade objetiva, com destaque para a linguagem.  
Nessa mesma linha de interpretação da cultura a partir do simbologismo, situa-se Clifford Geertz, com um conceito o qual afirma ser “essencialmente semiótico”. Assim como Max Weber acreditou que o homem é um animal amarrado a teias de significados por ele mesmo tecidas, Geertz (2008, p. 4), assume a cultura como sendo essas teias de significado e sua análise. Ao analisar a religião como sistema cultural, indicando, portanto, ser um de seus elementos constitutivos, o autor conceitua cultura como um padrão de significados historicamente transmitido, “incorporado em símbolos, um sistema de concepções herdadas expressas em formas simbólicas por meio das quais os homens comunicam, perpetuam e desenvolvem seu conhecimento e suas atividades em relação à vida” (GEERTZ, 2008, p. 103).  

2.1 A ASSIMETRIA ENTRE CULTURA ERUDITA E CULTURA POPULAR

A cultura é construída a partir das relações sociais de grupos em interação. Como não existe uma homogeneidade nas relações sociais, pois as mesmas são sempre desiguais, isso implica a existência de uma hierarquia no âmbito da cultura (CUCHE, 2002, p. 143). Mesmo que a correção política tenha nos convencido de que seja arrogante, dogmático, colonialista e até mesmo racista falar de culturas superiores e inferiores, ou de culturas modernas e primitivas, fato é que seguindo a ideia dos dualismos modernos, a cultura  estabeleceu uma hierarquia social, ao distinguir aqueles que a cultivam, enriquecem com contribuições várias, fazendo-a progredir e aqueles que simplesmente dela não se ocupam, desprezam-na ou a ignoram, ou mesmo dela são excluídos por razões sociais e econômicas (LLOSA, 2010, p. 12-13). 
A partir dessa ideia de hierarquia da cultura, da assimetria que se observa na dinâmica das relações sociais, consequência dos modos peculiares que variam de grupo a grupo, de um povo a outro, em manifestações culturais que envolvem a produção, conservação e transmissão de ideias, obras, comportamentos, técnicas, usos e costumes, que concretizam uma cultura (PAVIANI, 2003, p. 40), pode-se pensar a cultura através de uma tipologia dicotômica, polarizada, que historicamente se firmaram como cultura erudita e cultura popular,  contraposição esta sem a qual seria impossível compreender a cultura latino-americana, bem como a oposição entre religião oficial (alinhada à cultura erudita) e o catolicismo popular (alinhado à cultura popular), lembrando que, em linguagem baumaniana, na pós-modernidade, as fronteiras conceituais são liquefeitas.

2.1.1 Cultura erudita

A cultura erudita, também conhecida como cultura de elite ou ilustrada, é descrita por Brandão (2009) como cultura letrada, acadêmica, hegemônica ou mesmo cultura dominante.  Maurício Liberal (1997, p. 153) a descreve como a mais afinada com o mundo dos letrados, isto é, com pessoas que tiveram acesso a um ensino formal e universitário. De fato, a cultura erudita é associada à atividade intelectual, como leitura, escrita, saber universitário, teoria, pensamento científico, em que os produtores desse tipo de cultura “fazem parte de uma elite política, econômica e cultural”, sendo transmitida pela escola e confirmada por instituições como governo, religião e economia (SCHMIDT, 2001, p. 38). Para Funari (2003, p. 21-22), cultura erudita “designa as formulações ideológicas e as representações artísticas das elites em sociedades de classe”, não havendo, portanto, “cultura erudita nas sociedades simples ou primitivas, como em certas culturas ameríndias ou africanas” típicas da América Latina. Em toda parte, a cultura erudita assenta-se “no respeito à regra estabilizadora e funda-se na repetição e no esforço de auto-repressão do artista na formulação da sua obra” (FUNARI, 2003, p. 23). 
A concepção dominante tradicional considera a cultura erudita a única cultura digna de assim ser chamada: “Cultos seriam os intelectuais, os que estudaram e tiveram acesso à cultura letrada. O povo seria inculto porque suas formas de consciência e de saber são espontâneas, assistemáticas” (SAVIANI, 2008, p. 79). Nesse sentido, entende-se como cultura oficial dominante, essa cultura erudita, de elite, dos letrados, ligada à nobreza, à alta hierarquia, que se rege por padrões adotados institucionalmente (TINHORÃO, 2006).

2.1.2 Cultura popular

A primeira associação que se faz de cultura popular, que remete à recuperação da tradição (memória do povo), é com o folclore, nas sociedades pré-industriais. Porém, a cultura popular o supera, pois abrange todo um modo peculiar de viver, de se comportar, de praticar e ritualizar suas crenças, influindo em experiências e atividades desde o nascimento até a morte (HELL, 1999, p. 110). Na cultura popular, não há separação entre dimensão material da existência e dimensão espiritual ou simbólica. Na concepção de Bosi (1992, p. 324), a cultura popular vai do material ao simbólico e do simbólico para o material, havendo no cotidiano do homem rústico, uma indivisibilidade, de corpo e alma, de necessidades orgânicas e necessidades morais. Ela congrega a um só tempo, materialismo, animismo, visão cíclica da existência (ou reversibilidade), podendo ainda ser caracterizada como sendo grupal, supra-individual, o que garante “sua perpetuação que resiste à perda de elementos individuais” (BOSI, 1992, p. 324-326).
Vivendo ainda sob o limiar da escrita, a cultura popular é considerada por certa vertente cultural “como um fóssil correspondente a estados de primitivismo, atraso, demora, subdesenvolvimento” (BOSI, 1992, p. 323). Roger Chartier (1995) inicia seu artigo Cultura Popular revisitando um conceito historiográfico, afirmando que a cultura popular “é uma categoria erudita”.[footnoteRef:1] Trata-se de um conceito produzido pelos intelectuais ocidentais, a fim de delimitar, caracterizar e nomear práticas jamais designadas por seus próprios atores como de fato pertencentes à cultura popular. Enquanto categoria erudita o conceito de cultura popular destina-se a “circunscrever e descrever produções e condutas situadas fora da cultura erudita” (CHARTIER, 1995).   [1:  Disfarçadamente, a cultura popular é a própria ideia de incultura (elaborada pelos intelectuais), menos refinada, artificiosa e pretensiosa que a cultura erudita. Porém, bem mais livre, genuína, crítica, representativa e audaz (LLOSA, 2010, p. 13).] 

Peter Burke (1989, p. 15) conceitua cultura popular pela forma da negação: uma cultura não-oficial, da não-elite, das “classes subalternas”. Situada em princípios da Europa moderna, a não-elite “era todo um conjunto de grupos sociais mais ou menos definidos, entre os quais ‘artesãos e camponeses’”, expressão esta também designada como “povo comum”, uma forma sintética do conjunto da não-elite formado por “mulheres, crianças, pastores, marinheiros, mendigos e os demais grupos sociais”. Em A invenção do cotidiano, Michel de Certeau (1994, p. 42), afirma que a cultura popular  essencialmente se formula em “‘artes de fazer’ isto ou aquilo“. A exemplo de qualquer fenômeno social, a cultura popular é uma realidade viva, que tem sua própria dinâmica, em constante transformação, feita e refeita a todo instante graças à criatividade do povo (SCHMIDT, 2001, p. 39).  Generosamente aberta a múltiplas influências e sugestões, sem qualquer preconceito de cor, de classe ou de nação, a cultura popular traz em si as potencialidades de toda a arte, pois nela o abstrato se funde com o expressivo. Ela possui uma dialética humilde que é virtualmente universal: “nada refuga por princípio, tudo assimila e refaz por necessidade” (BOSI, 1992, p. 55).
Assim, na difícil e sofrida vida cotidiana, não só produz, mas também assimila, interiorizando coisas impostas pelas classes dominantes que a exclui (MIRANDA, 2001). Não só isso, a cultura popular também resiste à imposição ideológica da dominação cultural, por meio da ironia, provocação, pelo ‘mau gosto’, expressado voluntariamente e ao reagir assim, com procedimentos de reviravolta e/ou de manipulação de forma irônica às imposições culturais, as culturas populares se transformam em culturas de contestação (CUCHE, 2002, p. 149).
. 
4 A SOCIEDADE  

Embora sejam termos distintos, cultura e sociedade estão de tal forma interligadas que  não existe uma sem a outra. Qualquer sociedade é possuidora de uma maneira apropriada ou necessária de pensar, sentir e agir, definidos por uma cultura. Há uma estreita conexão entre ambas, e os fenômenos a elas referidos, “não existem independentemente uns dos outros” (CHINOY, 1987, p. 52-53). Na relação entre cultura e sociedade, Anthony Giddens (2010, p. 22) diz que a cultura se refere aos “modos de vida dos membros de uma sociedade, ou de grupos, pertencentes a essa sociedade; inclui o modo como se vestem, as suas formas de casamento e de família, os seus padrões de trabalho, cerimônias religiosas e atividades de lazer”. Além dos aspectos tangíveis (objetos, símbolos, tecnologia), o referencial cultural do qual a sociedade se vale para seu perfeito funcionamento engloba aspectos intangíveis como crenças, ideias e valores (GIDDENS, 2010, p. 23) que constituem o ethos  da cultura.  
Assim como Weber, Geertz e outros, Berger (1985, p. 15-16) concebe o homem como produto e criador da sociedade, ao mesmo tempo. Ou seja, a sociedade é um fenômeno dialético por ser um produto humano e que retroage continuamente sobre o seu produtor. As asserções conforme as quais a sociedade é produto do homem e o homem é produto da sociedade, não são contraditórias. De fato, numa relação dialética, ao mesmo tempo em que o homem constrói o seu mundo, ele constrói a si mesmo. Pode-se afirmar que não há realidade social sem o homem, assim como o homem é um produto da sociedade. O homem não pode existir fora da sociedade. Ao contrário, refletem “o caráter inerentemente dialético do fenômeno social”. É no âmbito da sociedade, “como resultado de processos sociais, que o indivíduo se torna uma pessoa, que ele atinge uma personalidade e se aferra a ela, e que ele leva adiante os vários projetos que constituem a sua vida”. (BERGER, 1985, p. 15-16).[footnoteRef:2] [2:  Peter Berger (1985, p. 15-16) estudou a relação entre religião e sociedade afirmando que “toda sociedade humana é um empreendimento de construção do mundo”. Na análise que ele faz sobre a religião, ele assinala alguns elementos importantíssimos para compreender a influência da religião na sociedade. Começa por apresentar em sua sociologia da religião, três mundos distintos, mas em relação dialética entre si: O “mundo material”, a natureza, composto pelas necessidades biológicas basilares à sobrevivência humana; o mundo “humano”, que constituído pela sociedade como tal, com sua estrutura social e relações concretas; e o mundo como “nomos”, criado pelos homens como representação cognitiva.] 


4.1 O PROCESSO DIALÉTICO DO FENÔMENO SOCIAL

O processo dialético do fenômeno social se dá em três momentos, ou passos, conforme explica Berger (1985, p. 16): Exteriorização, objetivação e interiorização. Uma visão adequadamente empírica da sociedade somente poderá ser mantida se entender esses três momentos em conjunto. Por meio da exteriorização, a sociedade se torna um produto humano; através da objetivação, a sociedade se torna uma realidade sui generis a interagir sobre o homem; por fim, através da interiorização, o homem se define como um produto da sociedade.
A exteriorização se dá na contínua efusão do ser humano na sociedade, seja na atividade física ou mental. O homem tem uma necessidade natural de se exteriorizar. Só pode ser concebido como contínua efusão de si mesmo sobre o mundo no qual se encontra. Ao exteriorizar-se ele constrói o mundo objetivado. Porém, não o constrói sozinho, pois esta é uma atividade inevitavelmente coletiva, uma realidade empírica sempre social. A sociedade é, portanto, um produto humano, radicado no fenômeno (ou processo) de exteriorização, que por lado se fundamenta na própria constituição biológica do homem  (BERGER, 1985, p. 15-22).
Da exteriorização, passa-se ao segundo momento, que é o da objetivação. Os produtos da atividade física e mental do ser humano, frutos da exteriorização, uma vez concretizados, tornam-se uma realidade objetivada, ou seja, ganhar status de autonomia em relação aos seus produtores originais, tornando-se uma realidade a se defrontar com eles, como facticidade que lhes é exterior e distinta. Segundo Berger (1985, p. 22), assim que se começa a falar de produtos exteriorizados, supõe-se “que estes últimos atingem um grau de distinção em relação àquele que os produz”. Uma vez produzido, esse mundo objetivado permanece, independente da vontade de quem o produziu. Isto é,  “o mundo humanamente produzido atinge o caráter de realidade objetiva”. Em ato ambíguo, por exemplo, “o homem produz valores e verifica que se sente culpado quando os transgride. O homem forja instituições, que o enfrentam como estruturas controladoras e intimidatórias do mundo externo” (BERGER, 1985, p. 22-23). Este é o teste final da realidade objetiva da sociedade, isto é, seu poder coercitivo em relação aos indivíduos que a produz. Aquilo que no ato de exteriorização o homem produz, passa a retroagir sobre ele. Essa objetividade coercitiva, que caracteriza toda a sociedade como um todo e está presente em todas as instituições sociais, inclusive aquelas fundadas em consenso, podem ser mais bem visibilizadas “nas suas medidas de controle social, isto é, naquelas medidas especificamente destinadas a ‘por na linha’ os indivíduos ou grupos recalcitrantes” (BERGER, 1985, p. 24-25). 
No último momento desse processo dialético do fenômeno social temos a interiorização, que nada mais é que  a reapropriação da “realidade por parte dos homens, transformando-a novamente de estruturas do mundo objetivo em estruturas da consciência subjetiva” (BERGER, 1985, p. 16). Nessa reabsorção do mundo objetivado na consciência, a sociedade passa a funcionar como ação formativa da consciência individual. À medida que ocorre a interiorização, o indivíduo vai apreendendo diversos elementos do mundo objetivado “como fenômenos internos de sua consciência ao mesmo tempo em que os apreende como fenômenos da realidade exterior” (BERGER, 1985, p. 28). Esse momento de interiorização envolve, necessariamente, o processo de socialização, como veremos, a seguir.

4.2 O PROCESSO DE SOCIALIZAÇÃO

Toda sociedade existente no tempo se depara com a questão da transmissão dos seus sentidos objetivados de uma geração para outra. Essa transmissão se dá por meio de processos de socialização, através dos quais “se ensina uma nova geração a viver de acordo com os programas institucionais da sociedade”. Esse processo de socialização envolve uma dimensão decisiva em que o indivíduo “não só aprende os sentidos objetivados como se identifica com eles e é modelado por eles. Atrai-os a si e fá-los seus sentidos. Torna-se não só alguém que possui esses sentidos, mas alguém que os representa e exprime” (BERGER, 1985, p. 28).
Para que a socialização tenha êxito, é preciso que haja uma simetria entre o mundo objetivo da sociedade e o mundo subjetivo do indivíduo. Dir-se-ia que um indivíduo é plenamente socializado quando “cada sentido objetivamente disponível no mundo social teria seu sentido análogo dado subjetivamente em sua própria consciência”. Empiricamente falando, essa socialização plena é impossível, havendo, contudo, graus de êxito na socialização. A socialização de amplo êxito corresponde a um elevado grau de simetria entre o objetivo e o subjetivo, ao passo que os malogros da socialização conduzem necessariamente a diversos graus de assimetria. Berger (1985, p. 28-29) afirma que “se a socialização não conseguir interiorizar pelo menos os sentidos mais importantes de uma determinada sociedade, torna-se difícil manter esta última como empreendimento viável”. Na verdade, essa sociedade “não estaria em condições de estabelecer uma tradição que garantisse a sua persistência no tempo”.
No mesmo processo de interiorização do mundo socialmente objetivo, são interiorizadas as identidades socialmente conferidas. Isso quer dizer que o indivíduo é socializado para ser uma determinada pessoa, habitando num determinado mundo. A apropriação do mundo, no momento da interiorização se dá através da conversação do homem com os outros (pais, filhos, cônjuges, mestres, amigos) e somente nessa situação, sua identidade e o mundo permanecem reais para ele. Isso se torna muito importante, pela simples razão de que a socialização jamais poderá ser completada, devendo ser um processo contínuo em toda a existência do indivíduo. Este é o lado subjetivo da precariedade de todos os mundos construídos pelo homem. “A dificuldade de manter de pé um mundo se expressa psicologicamente na dificuldade de manter esse mundo subjetivamente plausível” (BERGER, 1985, p. 29).
No processo de socialização, a interiorização é sua parte mais ampla.  Por meio da interiorização a facticidade objetiva do mundo social se torna igualmente uma facticidade subjetiva. “Os programas institucionais estabelecidos pela sociedade são subjetivamente reais como atitudes, motivos e projetos de vida. O indivíduo se apropria da realidade das instituições juntamente com os seus papéis e sua identidade”. Com o processo de interiorização se completa todo o processo dialético do fenômeno social. Mas deve-se ter sempre em mente que esse processo de interiorização deve ser entendido apenas como um momento de um processo dialético maior que inclui igualmente os momentos da exteriorização e da objetivação (BERGER, 1985, p. 29-30).

5 A RELIGIÃO COMO ELEMENTO CONSTITUTIVO DA CULTURA

Toda e qualquer cultura desde seu surgimento se faz acompanhar por uma religião.  Paul Tillich (2009, p. 83) considera que a religião é “a substância que dá sentido à cultura, e a cultura, por sua vez, é a totalidade das formas que expressam as preocupações básicas da religião”. Em síntese, religião “é a substância da cultura e a cultura é a forma da religião”.  Interpretado desse modo evita-se qualquer dualismo entre as duas. Cada ato religioso praticado por alguém, não apenas aquele motivado pela  religião institucionalizada, mas o que é fruto do mais íntimo do indivíduo, de sua alma, é um ato potencialmente cultural, seja ele expresso oralmente ou de forma silenciosa. Quando se afirma que a cultura seja a forma da religião, isso fica bastante evidente na linguagem por ela usada e esta “expressa a liberdade humana a partir de situações dadas e de suas exigências concretas” (TILLICH, 2009, p. 88). 
Embora haja a possibilidade de que uma determinada religião possa vir a ser elemento comum constitutivo de diversas culturas, muito provavelmente nenhuma cultura chegaria a existir ou se manteria sem ter uma base religiosa. Simmel (2009, p. 34) diz que  quando uma religião se impõe como universal, como o cristianismo, por exemplo, torna-se, ”ao menos potencialmente”, superior àquela que é exclusiva de uma determinada raça ou nação. A cultura que traz como elemento constitutivo uma religião que igualmente integre com outras culturas,  torna-se “ao menos potencialmente”, superior àquela cultura que possua exclusivamente uma determinada religião.
Segundo Simmel (2009, p. 36), quando se analisa a religião e a cultura, é preciso evitar a ocorrência de um duplo erro: por um lado, o de considerar religião e cultura como categorias separadas, embora se reconheça a existência de uma relação entre ambas; por outro lado, seria  igualmente errônea a identificação entre religião e cultura (SIMMEL, 2009, p. 36). Portanto, se faz necessário que se evite a relação, como se fossem coisas separadas e a identificação, como se fossem a mesma coisa:  No caso do cristianismo, por exemplo, tomando-se por base a cultura do Ocidente, equivaleria dizer que a mesma é uma cultura cristã,  o que seria um erro, pois o cristianismo é uma religião que, embora tenha se evidenciado de forma intensa na cultura Ocidental, não se reduz a ela. Por sua universalidade o cristianismo está acima de qualquer cultura.  
Vejamos alguns conceitos básicos sobre a religião, os quais nos levam a uma compreensão mais clara sobre o papel desempenhado por ela na sociedade, sobretudo no sentido de legitimar suas instituições, a fim de garantir a ordem social. 

5.1 NOÇÕES BÁSICAS SOBRE A RELIGIÃO

Presente em todas as culturas, desde a Pré-História, a religião é um fenômeno que abrange elementos espirituais, pessoais e sociais. Embora referida ao transcendente, que é abstrato, a religião não é. Religião é um tema bastante complexo, embora sempre atual, que envolve um ir “às profundezas da alma, mergulhando na intimidade de pessoas, grupos e povos”, penetrando mistérios, perseguindo horizontes, desvendando “o sentido mais profundo da vida e da morte, do presente e do passado, do real e do imaginário” (BESEN, 2005, p. 5). 
Segundo Meslin (2014, p. 29), a religião “aparece como uma realidade nas múltiplas sociedades humanas, como um estado de fato cultural cuja exata significação importa captar”.   Há uma multiplicidade de conceitos  de religião que atestam a riqueza de seu conteúdo, inclusive no que se refere a suas variações semânticas. Essa multiplicidade, segundo Meslin (2014, p. 29) destaca nitidamente seu caráter totalizante, ou seja, “que o religioso pode cobrir o conjunto do campo das atividades humanas e que ele é coextensivo ao homem inteiro ao longo de sua história, tanto em seus comportamentos sociais quanto privados”. 
No Ocidente, considera-se a origem do termo “religião” no latim, que é a língua básica do cristianismo, gestado que foi com nossa cultura Ocidental. Temos então em suas raízes etimológicas, a religião como religio, com conotação de uma “atadura” (re-ligare), “do ser humano e Deus” (CROATTO, 2004, p. 72-73). Assim, em termos etimológicos, a religião tem como função religar (reatar) o humano com o divino, colocar em relação o homem com o transcendente, a criatura com seu criador, relação esta que toma forma por meio  de mitos, práticas rituais e culto. A religião enquanto função mediadora (ou religare) “conecta o humano ao divino, o profano ao sagrado, o temporal ao eterno”. Em suma: enquanto mediadora, a religião não é outra coisa senão “a relação de conexões entre Deus, o universo, a sociedade e a alma numa unidade que se torna autoconsciente” (VANDENBERGHE, 2009, p. 31; 33).
Os pais da sociologia analisaram a religião enquanto um elemento da cultura, tendo seu foco de análise concentrado em descobrir suas raízes para então entender como se deu sua evolução sociocultural ao longo da história. Assim, temos Max Weber que a analisou motivado que foi para descobrir a mola mestra que alavancou o capitalismo, servindo-se de suas construções tipológicas; Émile Durkheim que procurou compreender toda a complexidade da sociedade moderna a partir de suas análises sobre as formas elementares da vida religiosa, bem como de suas construções conceituais sobre solidariedade mecânica, rituais totêmicos etc.; Karl Marx, que por mais pessimista que tenha sido a respeito da religião, definiu-a como ‘ópio do povo’, como ‘uma falsa consciência’, como ‘alienante’, reconhecendo-a como ‘reflexo da sociedade’, também deu sua contribuição.
Portanto, nos clássicos da sociologia da religião, encontramos a religião definida por Marx (2004, p. 45-46) como “o suspiro do ser oprimido, o íntimo de um mundo sem coração e a alma de situações sem alma”, o “o ópio do povo”; num dos conceitos mais citados pelos pesquisadores, temos em Durkheim (2008, p. 79), em sua obra intitulada Formas elementares da a vida religiosa,  a religião descrita como “um sistema solidário de crenças seguintes e de práticas relativas a coisas sagradas, ou seja, separadas, proibidas; crenças e práticas que unem na mesma comunidade moral, chamada igreja, todos os que a ela aderem”; Por seu lado, Max Weber (2006, p. 41), em sua Sociologia das Religiões, embora se negue a dar um conceito pronto do que seja religião, no entanto, dá sua contribuição, de forma implícita.  Para ele, mais do que abordar a religião como “um sistema solidário de crenças”,  importa abordá-la como “sistemas de regulamentação da vida” e em razão disso, suas preocupações irão recair somente com “as condições e efeitos de determinado tipo de ação comunitária” e não com a “essência da religião”.[footnoteRef:3]  [3:  Temos aqui nesse conceito de Weber a linha demarcatória entre o campo de ocupação da teologia e das Ciências da Religião. Enquanto a teologia se ocupa com discurso sobre Deus e sua relação com o homem em vista à salvação, as Ciências da Religião vai se ocupar não com os efeitos da religião para a vida espiritual do ser humano, mas sobre as consequências da crença religiosa para a sociedade. ] 

Geertz (2008, p. 103) define a religião como um sistema de símbolos cuja atuação estabelece com eficácia disposições e motivações nos homens por meio da formulação conceitual de uma ordem de existência geral evidenciando tais concepções com uma aura de fatualidade, dando realismo às disposições e motivações. Os símbolos e sistemas simbólicos são decisivos para a viabilidade do homem como criatura e no que se refiram à experiência religiosa, os símbolos religiosos oferecem uma garantia cósmica não só para sua capacidade de compreensão do mundo,  mas de igual modo para que, “uma vez compreendido, deem ‘precisão a seu sentimento, uma definição às suas emoções que lhe permita suporta-lo, soturna ou alegremente, implacável ou cavalheirescamente’” (GEERTZ, 2008, p. 120).
Vimos anteriormente que para seu perfeito funcionamento a sociedade se vale de um referencial cultural que engloba aspectos intangíveis como crenças, ideias e valores (GIDDENS, 2010, p. 23) que constituem o ethos  da cultura. Portanto, a religião é um desses aspectos tangíveis e tem seu papel social a desempenhar na sociedade. Enquanto elemento constitutivo da cultura, a religião interage sobre a sociedade, na qual está inserida. Conforme veremos a seguir, ela tem função social.

5.2 A FUNÇÃO SOCIAL DA RELIGIÃO

A contribuição da religião para a cultura se dá em sua atuação na sociedade. A religião é um dos pilares de sustentação da sociedade (a família é outro pilar). Sem a religião, a sociedade estaria perdida, cairia num inevitável caos. Bauman (2011, p. 28) expressa bem isso ao afirmar que “a sociedade sem religião é incompleta e está condenada, incapaz de se defender diante de qualquer tribunal”. A sociedade necessita de Deus, afirma o autor, um Deus “pessoal”, infinitamente cheio de recursos, “um Deus que enxerga ordem e sentido com clareza”, ou ainda, como uma segunda melhor solução, “um Deus não pessoal, como a razão ou as leis da história”.
Para Ely Chinoy (1987,  p. 508) a religião exerce funções sociais importantes na sociedade. Proporciona respostas às “incertezas inerentes à vida humana e às questões e problemas que a própria sociedade origina”, além de estimular frequentemente “a aceitação das normas predominantes e das relações sociais estabelecidas”, observando ainda que “o consenso acerca da doutrina religiosa e a uniformidade da prática religiosa contribuem para a solidariedade da sociedade”.
Os seres humanos que compartilham uma determinada religião não compartilham somente crenças e ritos, mas também “uma vida coletiva (econômica, afetiva, familiar, lingüística, política, militar, cultural etc.) com múltiplas dimensões imbricadas, ligadas, relacionadas entre si”. Vez que concretamente faça parte da vida coletiva, a religião consequentemente “está estreitamente ligada e relacionada com o resto de sua vida social, com todas as outras dimensões da vida comunitária” (MADURO, 1980, p. 71) e nesse sentido, ela procura dar respostas não somente a problemas de ordem espiritual, mas também de ordem empírica, concreta. De acordo com Dujrkheim (2008, p. 493), “a verdadeira função da religião não é nos fazer pensar, enriquecer nosso conhecimento, acrescentar às representações que devemos à ciência, representações de outra origem e de outro caráter, mas nos fazer agir, nos ajudar a viver”.

5.2.1 A religião como fonte de sentido para a vida

Vimos que inserido na cultura está o homem com suas necessidades, dentre as quais, a de encontrar sentido para sua vida. É fato incontestável o de que a função de dar sentido à vida seja próprio de cada religião. Conforme afirma Simmel (2009, p. 37) “qualquer religião, enquanto durar, e em seu próprio nível, oferece um significado aparente para a vida, fornece suporte para uma cultura e protege a massa da humanidade do tédio e do desespero”. Numa perspectiva antropológica, enquanto sistemas de crenças é função de todas as tradições religiosas dar respostas às perguntas do ser humano, acerca de si mesmo, do mundo que o cerca e sobre o transcendente. 
Contudo, nas palavras de Karen Armstrong (2000, p. 28), “muito antes de iniciar o mapeamento científico de seu mundo, o homem desenvolveu pouco a pouco uma geografia sagrada para definir emocional e espiritualmente seu lugar no universo”.  Assim, a religião precede a ciência no papel que desenvolve dentro da cultura e o limite que as separa, se situa entre o máximo que a ciência pode chegar à solução dos problemas humanos, bem como por sua capacidade de dar explicações de sentido às questões humanas e o mínimo do absoluto transcendente que se torna conhecido pelo homem, pela intermediação da religião, na solução de seus problemas ou de suas questões ontológicas não solucionadas ou respondidas pela ciência.
Segundo Thomas O’Dea (1969, p. 12), o homem é visto pela teoria funcional como portador de “dois tipos de necessidades e dois tipos de tendências para a ação”. A fim de assegurar sua própria sobrevivência, o homem age no ambiente em que vive, ajustando-se a ele, “dominando-o e controlando-o”. Nisto se torna produtor de cultura. Porém, o homem não se limita a apenas fazer coisas e manipular condições ambientais. Ou seja, sua atividade não se limita a adaptar-se e manipular. O homem também tem sentimentos. Tem necessidades sentidas. Assim se exprime respondendo, de modo não utilitarista, a coisas e pessoas com as quais mantém relações mútuas. Essas necessidades adaptativas e expressivas do homem se concretizam obedecendo a determinados padrões de uma cultura.  
Acontece que dentre tais necessidades, encontram-se aquelas ligadas à transcendência de sua própria experiência cotidiana. Ao ver-se como um ser finito, o homem se depara com o grande drama da vida: existe ou não existe vida além da morte? Tudo se acaba com a morte ou a morte é apenas um começo de tudo? A vida tem ou não tem sentido? Se tiver, o que é que dá sentido à vida? Essas e outras perguntas de mesma ordem geram insegurança e incerteza, carecendo de respostas que extrapolam as fronteiras do mundo empírico. Aqui entra a Religião, enquanto elemento constitutivo da cultura, cuja função consiste em  dar respostas às necessidades transcendentes do ser humano.  Mas será somente esta a função da religião? No caso do cristianismo, a resposta é não. O homem é um ser indiviso (Thomás de Aquino). Daí, a religião se ocupa do homem como um todo, procurando dar sentido não apenas espiritual, mas também material à vida do indivíduo.
Conforme a teoria funcional descrita por O’dea (1969, p. 13), a necessidade que o ser humano tem da religião decorre de três coisas: 1) A contingência da vida humana: incertezas quanto à segurança e bem-estar; 2) A impotência: capacidade limitada do ser humano no controle e modificação  das condições de vida (situações de conflito); 3) Escassez: Numa sociedade de classes  há uma “distribuição ordenada de funções, recursos e prêmios”, que implica uma dupla divisão: de trabalho e de produto. As relações humanas se dão em nível de superioridade e subordinação, de igualdade e desigualdade, de riqueza e de pobreza. Há uma distribuição diferenciada de bens e valores em que poucos têm muito e muitos tem pouco. Consequentemente, tudo isso gera sentimentos de frustração e privação. São essas as características de ordem existencial a que está submetida a condição humana, as quais, de  acordo com a teoria funcional, em certa medida, são inerentes a qualquer sociedade humana. Nesse sentido, a religião funciona como “o mais básico dos ‘mecanismos’ de ajustamento aos elementos aleatórios e frustradores” (O’DEA, 1969, p. 14).

5.2.2 A religião em sua função estruturada e estruturante

A religião, segundo Geertz (2008, p. 87;93-95),  é sociologicamente interessante não por descrever a ordem social, mas porque ela a modela. Segundo o autor, a religião é, em parte, uma tentativa “de conservar a provisão de significados gerais em termos dos quais cada indivíduo interpreta sua experiência e organiza sua conduta”.[footnoteRef:4] Essa conduta, a qual o indivíduo organiza satisfatoriamente, é apoiada pela religião retratando um mundo no qual essa conduta não é outra coisa senão o senso comum.  Para Simmel (2009, p. 38) “a base profunda sobre a qual a categoria religiosa permeia e molda as relações sociais [...] é proporcionada pela notável analogia entre o comportamento do indivíduo para com a divindade e seu comportamento para com a sociedade”, com tal coerência que os padrões de comportamento seguido pelo indivíduo com relação à divindade, são reproduzidos em todas as relações possíveis com grupo social com o qual ele interage.   [4:  Os preceitos religiosos não têm por função somente  direcionar os fiéis de uma determinada religião à prática do culto, mas também normatizar suas ações. Uma de suas principais preocupações é criar mecanismos disciplinadores, reguladores e normatizadores da vida de seus fiéis. Em seu papel normatizador, a religião estabelece regras, normatizando condutas e estabelecendo o que é ou não aceitável no convívio social.] 

Segundo O’Dea (1969, p. 16), a religião dá grande contribuição ao sistema social, ao elevar as leis, normas e regras de uma sociedade a uma “ordem ética mais ampla e supra-empírica, ordenada e santificada pela prática e crença religiosas”.  Assim fazendo, a religião legitima a ordem estabelecida, sacralizando-a e contribuindo para a imposição de leis, normas e regras “quando a sua aceitação contraria os desejos ou interesses dos atingidos”, dando o fundamento “para crenças e orientações dos homens diante da realidade que transcende o aqui-e-agora empírico da experiência cotidiana” (O’DEA, 1969, p. 16). 
A religião possui uma dinâmica própria capaz de provocar mudanças sociais. Não só provoca mudanças na vida espiritual, alterando o caráter da sensibilidade religiosa, do clima emocional ou “mudanças etéreas da mente”, mas também desencadeia de modo profundo, “processos sociais, transformações na qualidade da vida coletiva” (GEERTZ, 2004, p. 32). Por mais que se acentue o primado da subjetividade, do crer individualista, cada ser humano depende da utilização de “‘sistemas de significação’ socialmente disponíveis, construções culturais incorporadas na linguagem, costumes, arte e tecnologia – isto é, nos símbolos”. Esse princípio  vale não só para a religiosidade como também para “qualquer outro atributo humano” (GEERTZ, 2004, p. 32).  
Os seres humanos seriam incapazes de sobreviverem numa cultura que não tivesse “padrões de significado coletivamente desenvolvidos, socialmente transmitidos e culturalmente objetivados – mitos, ritos, doutrinas, fetiches ou o que seja”. Eles mudam de acordo com a mudança ocorrida nesses padrões. De acordo com essa dinâmica própria da religião, não importa como Deus seja ou deixe de ser, se “vivo, morto ou simplesmente convalescente -, a religião é uma instituição social; a adoração, uma atividade social; e a fé, uma força social” (GEERTZ, 2004, p. 32).  
Numa perspectiva abertamente sociológica, em Economia das Trocas Simbólicas, Pierre Bourdieu (1974, p. 32), entende a religião como linguagem, um sistema simbólico, um veículo de poder e de política, com uma temática que se refere à ordem social e um discurso mítico que em  conformidade com Weber é “um reflexo da estrutura social e das relações sociais”, cujos conteúdos se correlacionam com “os interesses religiosos daqueles que o produzem, que o difundem e que o recebem”. Assim considerada, numa concepção tanto weberiana quanto marxista, a religião desempenha seu papel de conservadora da ordem social “contribuindo, nos termos de sua própria linguagem, para a ‘legitimação’ do poder dos ‘dominantes’ e para a ‘domesticação dos dominados’” (BOURDIEU, 1974, p. 32)
Bourdieu (1974, p. 33)  defende a hipótese da existência de uma correspondência entre “as estruturas sociais (em termos mais precisos, as estruturas do poder) e as estruturas mentais”, estabelecida através da “estrutura dos sistemas simbólicos, língua, religião, arte etc”. Dito de outra forma, a religião dá sua contribuição no sentido de uma “imposição (dissimulada) dos princípios de estruturação da percepção e do pensamento do mundo” e de modo particular “do mundo social, na medida em que impõe um sistema de práticas e de representações cuja estrutura objetivamente fundada em um princípio de divisão política apresenta-se como a estrutura natural-sobrenatural do cosmos”. 
Por ter a qualidade de sistema simbólico, de acordo com Bourdieu (1974, p. 45-46), a religião é uma estrutura estruturada que  tem uma função estruturante e nessa condição, se predispõe a assumir uma função de ordem ideológico-prático-política, ao absolutizar o relativo e legitimar o arbitrário. Como uma estrutura estruturada a religião constrói e expressa a experiência, no que lhe é singular, seguindo a razão prática e em conformidade com uma “problemática implícita”, dela podendo dizer ser um sistema fechado em torno de questões indubitáveis, delimitando, no campo das discussões,  o que pode ou não ser discutido. Como estrutura estruturante, graças a seu poder de “consagração (ou de legitimação)”, que se dá pela via da explicitação, a religião realiza transformações substanciais no contexto no qual está inserida, submetendo  “o sistema de disposições em relação ao mundo natural e ao mundo social [...] a uma mudança de natureza, em especial convertendo o ethos enquanto sistema de esquemas implícitos de ação e de apreciação em ética enquanto conjunto sistematizado e racionalizado de normas explícitas”.
Esse princípio de estrutura estruturada e estruturante, fica melhor explicitado, nas palavras de Pedro Oliveira (2010, p. 179), que conseguiu captar em profundidade aquilo que Bourdieu quis dizer. A religião é estruturada tendo em sua base, como alicerce que a sustenta, elementos que se relacionam entre si “formando uma totalidade coerente, capaz de construir a experiência”.  A construção da experiência vivida está, portanto, fundamentada sobre “categorias de sagrado e profano, material e espiritual, eterno e temporal, o que é do céu e o que é da terra”. Tais categorias, por serem “revestidas de caráter sagrado [...] não podem ser postas em discussão e podem assim assegurar o consenso lógico e moral de qualquer sociedade”. Sobre o poder de consagração da religião referido acima por Bourdieu, o mesmo exerce um duplo efeito de ordem prática. Em primeiro lugar, exerce seu poder através da atuação da religião na sociedade, cuja força “reside na capacidade de transfigurar as instituições sociais [...] em instituições de origem sobrenatural ou inscritas na natureza das coisas”; em segundo lugar,  esse poder é exercido sobre “atributos de grupos ou pessoas, que passam a ser considerados como frutos do desígnio divino ou de uma ordem natural intocável” (OLIVEIRA, 2010, p. 179-180).  
Aqui temos a religião exercendo sua força estruturante sobre a sociedade, vez que “aplicada a relações sociais (em si mesmas arbitrariamente construídas) ela, ‘da necessidade, virtude’, transforma o ‘assim é’ em ‘assim deve ser’, ou em ‘assim não pode ser’”. Isto se traduz num processo de “alquimia ideológica” (BOURDIEU, 1974, p. 33), no qual a religião sacraliza aquilo que o ser humano produz de forma “arbitrária e relativa a seu tempo”, desempenhando dessa forma, sua função simbólica “de conferir à ordem social um caráter transcendente e inquestionável”,[footnoteRef:5] mostrando assim, toda sua eficácia simbólica, ao exercer uma “função eminentemente política” (OLIVEIRA, 2010, p. 179-180).  [5:  Ao legitimar as instituições, a religião infunde-lhes “um status ontológico de validade suprema, isto é, situando-as num quadro de referência sagrado e cósmico” (BERGER, 2004, p. 46). Ao participarem de uma ordem institucional legitimada pela religião, que se torna reflexo do divino, os homens “ipso facto, participam do cosmos divino”. A instituição familial, por exemplo, legitimada e sacralizada pela religião, torna-se um reflexo da grande família divina, melhor expressada na família de Nazaré e a sexualidade humana que ali se desenvolve, torna-se um reflexo da própria criação divina (BERGER, 2004, p. 47).] 
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